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Governador do Estado, que trata do Balanço Geral do Estado 
acompanhado do Relatório sobre as Contas do Exercício Finan-
ceiro de 2019.
Membros Efetivos  Membros Substitutos
Adalberto Freitas PSL  Tenente Nascimento
Paulo Fiorilo PT Teonilio Barba
Roberto Engler PSB Carlos Cezar
Dra. Damaris Moura PSDB Analice Fernandes
Estevam Galvão DEM Daniel Soares
Dirceu Dalben PL Rafa Zimbaldi
Wellington Moura REPUBLICANOS Gilmaci Santos
Ricardo Mellão NOVO Daniel José
Marcio da Farmácia PODE Bruno Ganem
Delegado Olim PP Coronel Telhada
Alex de Madureira PSD Marta Costa

Sala das Comissões, em 02/12/2020.
Deputado Wellington Moura
Presidente

 COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PLANEJAMENTO
CONVOCAÇÃO
Convoco, nos termos regimentais, as Senhoras Deputadas 

e os Senhores Deputados abaixo relacionados, membros desta 
Comissão, para uma Reunião Extraordinária a realizar-se no dia 
04/12/2020, sexta-feira, às 14:30 horas, em ambiente virtual, 
com transmissão ao vivo pela Rede ALESP, com a finalidade de 
deliberar sobre o voto do Sr. Relator, Deputado Estevam Gal-
vão, e o voto em separado apresentado pelos Srs. Deputados 
Paulo Fiorilo e Teonílio Barba, ao RGL 3455/20, de interesse do 
Governador do Estado, que trata do Balanço Geral do Estado 
acompanhado do Relatório sobre as Contas do Exercício Finan-
ceiro de 2019 (mesma pauta da reunião extraordinária nessa 
data, às 10h30).
Membros Efetivos  Membros Substitutos
Adalberto Freitas PSL  Tenente Nascimento
Paulo Fiorilo PT Teonilio Barba
Roberto Engler PSB Carlos Cezar
Dra. Damaris Moura PSDB Analice Fernandes
Estevam Galvão DEM Daniel Soares
Dirceu Dalben PL Rafa Zimbaldi
Wellington Moura REPUBLICANOS Gilmaci Santos
Ricardo Mellão NOVO Daniel José
Marcio da Farmácia PODE Bruno Ganem
Delegado Olim PP Coronel Telhada
Alex de Madureira PSD Marta Costa

Sala das Comissões, em 02/12/2020.
Deputado Wellington Moura
Presidente

 COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E 
RELAÇÕES DO TRABALHO
CONVOCAÇÃO
Convoco, nos termos regimentais, as Senhoras Deputadas e 

os Senhores Deputados abaixo relacionados, membros efetivos 
e substitutos desta Comissão, para uma Reunião Extraordiná-
ria a realizar-se no dia 08/12/2020, terça-feira, às 14h30, em 
Ambiente Virtual, com a finalidade de apreciar a pauta anexa.
Membros Efetivos  Membros Substitutos
Adalberto Freitas PSL Coronel Nishikawa
--- PSL Frederico d'Avila
Professora Bebel PT Dr. Jorge Do Carmo
Teonilio Barba PT Paulo Fiorilo
Rafael Silva PSB Ed Thomas
Marcos Zerbini PSDB Cezar
Gilmaci Santos REPUBLICANOS Altair Moraes
Marcio da Farmácia PODE Bruno Ganem
Coronel Telhada PP Delegado Olim
--- CIDADANIA Roberto Morais
Marcio Nakashima PDT ---

Sala das Comissões, em 03/12/2020.
Deputado Márcio da Farmácia
Presidente
3ª Reunião Extraordinária
1 - Projeto de lei Complementar 66/2015 - Deputado Cezi-

nha de Madureira - Acrescenta dispositivo ao artigo 45 da Lei 
Complementar 207, de 1979, que dispõe sobre a Lei Orgânica 
da Polícia do Estado de São Paulo. - Deputado Marcio Nakashi-
ma - favoravel ao projeto com a emenda apresentada pela 
CCJR - C.T., P.B., V.B.

2 - Projeto de lei Complementar 13/2019 - Deputado Carlos 
Giannazi - Assegura a incorporação do Adicional por Local de 
Exercício - ALE aos vencimentos dos servidores dos Quadros 
do Magistério e de Apoio Escolar. - Deputado Gilmaci Santos 
- favorável

3 - Projeto de lei Complementar 56/2019 - Deputado 
Tenente Coimbra - Altera a redação dos artigos 30 e 32 e 
acrescenta o § 4º ao artigo 34 da Lei nº 452, de 2 de outubro de 
1974, que institui a Caixa Beneficente da Policia Militar, estabe-
lece os regimes de pensão e de assistência médico-hospitalar e 
odontológica e dá providências correlatas. - Deputado Marcio 
Nakashima - contrário. Voto em Separado do Deputado Adal-
berto Freitas favorável ao projeto, com emenda. - P.B., V.B., A.F.

4 - Projeto de lei 490/2019 - Deputado Rodrigo Moraes - 
Estabelece a implantação de adicional por dedicação exclusiva 
aos servidores do Quadro de Apoio Escolar, servidores admi-
nistrativos das escolas estaduais. - Deputado Marcos Zerbini 
- favorável ao projeto e contrário à emenda n.º 1

5 - Projeto de lei 875/2019 - Deputado Major Mecca - 
Acrescenta o artigo 2º-A e parágrafo único à Lei nº 12.469, de 
22 de dezembro de 2006, para substituição da denominação 
dos Agentes de Apoio Socioeducativo para Agentes de Segu-
rança Socioeducativos do Estado. - Deputado Gilmaci Santos 
- favorável

PAUTA PARA DELIBERAÇÃO CONCLUSIVA
6 - Projeto de lei 1069/2019 - Deputado Campos Machado 

- (CONCLUSIVA) Institui o "Dia Estadual do Caminhoneiro". - 
Deputado Gilmaci Santos - favorável

7 - Moção 138/2019 - Deputado Campos Machado - (CON-
CLUSIVA) Apela para os membros do Congresso Nacional, 
deputados federais e Senadores, para que deliberem no sentido 
da derrubada de todos os vetos apostos pelo Presidente da 
República à Lei Federal nº 13.869, de 5 de setembro de 2019, 
mais conhecida como "Lei do Abuso de Autoridade". - Deputa-
do Marcos Zerbini - favorável - C.T.

8 - Moção 224/2019 - Deputado Sargento Neri - (CONCLU-
SIVA) Apela para que os Srs. Deputados Federais empreendam 
esforços, com a maior brevidade possível, no sentido de que 
seja suprimido o artigo 204-A do Substitutivo apresentado pelo 
relator do Projeto de Lei nº 9432, de 2017, Deputado General 
Peternelli, na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
da Câmara dos Deputados - CCJ. - Deputado Gilmaci Santos - 
favorável

9 - Moção 62/2020 - Deputada Adriana Borgo - (CONCLU-
SIVA) Aplaude os agentes da Defesa Civil, assistentes sociais, 
funcionários da Secretaria de Operações Urbanas e da Guarda 
Civil Municipal de Guarujá, profissionais da saúde e voluntários, 
que empreenderam esforços na busca e resgate das vítimas 
assoladas pela tragédia em decorrência das chuvas que atingi-
ram a Baixada Santista no dia 2 de março de 2020. - Deputado 
Adalberto Freitas - favorável

10 - Moção 65/2020 - Deputado Vinícius Camarinha - 
(CONCLUSIVA) Apela para o Sr. Presidente da República a 
fim de que empreenda estudos e providências ínsitas à sua 
competência para a liberação temporária de recursos oriundos 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS aos traba-
lhadores que estiverem desempregados, para que possam suprir 
suas necessidades de subsistência e de suas famílias enquanto 
perdura a situação de crise causada pelo Covid-19. - Deputado 
Rafael Silva - favorável

II - Dê-se a seguinte redação ao artigo 56 do Projeto de 
Resolução nº 19/2020:

SEÇÃO IV
DA EXTINÇÃO DO NÚCLEO DE AVALIAÇÃO ESTRATÉGICA 

(NAE)
Artigo 56 - Fica extinto o Núcleo de Avaliação Estratégica 

da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
III - Suprima-se o art 57 do Projeto de Resolução nº 

19/2020.
IV - Suprimam-se as alíneas “a” e “b”, do inciso V, do art. 

58 do Projeto de Resolução nº 19/2020.
JUSTIFICATIVA
A reforma administrativa tem como alicerces: a reforma 

organizacional, com o objetivo de dar maior flexibilidade e 
coesão à estrutura administrativa; o fortalecimento do setor de 
apoio técnico especializado e a redução de despesas futuras, 
fundada no grave cenário macroeconômico que, nas próprias 
palavras do projeto, “obriga os órgãos públicos se adequarem à 
realidade que se aproxima”.

A extinção do Núcleo de Avaliação Estratégica colabora 
para a proposta de remodelação da estrutura ora existente, com 
a redução do número de departamentos para ganhar maior 
flexibilidade, uma vez que suas funções podem ser absorvidas 
por outros departamentos, a exemplo do que aconteceu com 
o setor técnico de cerimonial, incorporado ao departamento de 
comunicação.

A extinção do Núcleo de Avaliação Estratégica também 
se alinha às medidas já propostas neste Projeto de Resolução 
de “extinção de 50% dos cargos de Analista Legislativo (54) e 
de Técnico Legislativo (163), atualmente vagos; a gratificação 
pró-labore e a gratificação de Consultor Técnico”, corroborando 
para a construção da austeridade financeira que se pretende 
conquistar com a reforma administrativa.

Além da questão econômica, é preciso recordar que o 
órgão é constantemente objeto de denúncias que apontam a 
sua inoperância e as irregularidades, até mesmo já veiculadas 
na imprensa, conforme matéria publicada na “Veja São Paulo”, 
na data de 31 de maio de 2019 (disponível em: https://vejasp.
abril.com.br/cidades/raio-x-assembleia-sp-capa/).

Em 03/07/2020, nova reportagem foi publicada, agora 
apontando o desaparecimento de um importante documento 
no NAE, intitulada “Denúncia de rachadinha envolvendo vários 
deputados desaparece na Alesp”, novamente trazendo a tona 
a questão da ineficiência desse núcleo (disponível em: https://
www.uol.com.br/esporte/colunas/olhar-olimpico/2020/07/03/
documento-sugere-que-alesp-esconde-denuncia-de-rachadinha.
htm).

Uma vez demonstradas as razões que justificam a extinção 
do Núcleo de Avaliação Estratégica, finalmente, é preciso men-
cionar que a criação de cargos tal como previsto na redação 
original do artigo 56 afronta o objetivo maior da reforma que 
é a redução da máquina administrativa, com consequente dimi-
nuição de gastos, como se preconiza no próprio projeto ao dizer 
que se pretende “otimizar o quadro de pessoal com objetivo de 
reduzir as despesas no médio prazo”.

Ademais, por força da situação jurídica excepcional viven-
ciada, em razão da decretação de calamidade pública (decreto 
estadual 64.879/2020), a criação de cargos que impliquem 
aumento de gastos está vedada por força do art. 8º, II, LC 
173/2020, razão pela qual proposta a sua supressão.

Acerca da necessidade de extinguir o Núcleo de Avaliação 
Estratégica (NAE), imperioso consignar que esta Deputada, 
em conjunto com os Deputados Arthur do Val, Ricardo Mellão, 
Daniel José, Sergio Victor e Heni Ozi Cukier, ainda no primeiro 
ano desta Legislatura, apresentou Projeto de Resolução propon-
do idêntica medida.

Pelas razões expostas, roga-se o apoio dos nobres pares 
para acolhimento da Emenda ora proposta.

Sala das Sessões, em 3/12/2020.
a) Janaina Paschoal

 EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI 
Nº 705, DE 2020
Suprimam-se os artigos 5º, 6º e 7º, do Projeto de Lei nº 

705, de 2020, renumerando-se os demais.
JUSTIFICATIVA
O artigo 5º do Projeto de Lei nº 705, de 2020, de autoria do 

nobre Deputado Mauro Bragato prevê: “As empresas deverão 
indenizar as vítimas que venham a sofrer lesões ou suas famí-
lias em casos de óbitos em virtude das violências praticadas por 
seus funcionários”.

Contudo, o artigo 22, I, da Constituição Federal, estabelece 
que compete privativamente à União legislar sobre direito civil.

Sendo privativa a competência da União a iniciativa de 
legislar sobre matérias de direito civil, dentre elas, indenização, 
tem-se que o Estado de São Paulo não pode legislar sobre o 
tema abordado no artigo 5º do Projeto de Lei em comento, sob 
pena de incorrer em afronta direta às regras constitucionais.

Logo, salvo melhor juízo, caso o projeto de lei em tela seja 
aprovado em sua forma inicial, poderia ter o seu quinto artigo 
declarado inconstitucional, em razão de invasão de competên-
cia da União para legislar sobre normas de direito civil, motivo 
pelo qual proponho a supressão deste artigo e a renumeração 
dos demais.

Ademais, o projeto não leva em consideração que a violên-
cia pode ocorrer em legítima defesa ou legítima defesa de ter-
ceiros e não faz ressalvas, bem como os artigos 6º e 7º trazem 
sanções extremamente gravosas às empresas de segurança, 
sendo certo que, os casos de violência injustificável havidos 
após o cumprimento de todos as medidas rígidas exigidas pelo 
projeto de Lei, serão casos isolados, de responsabilidade do 
segurança e alheios à vontade dos proprietários das empresas.

Assim, visando aprimorar o projeto de lei em tela, conto 
com o apoio dos meus pares para aprovação desta emenda.

Sala das Sessões, em 3/12/2020.
a) Douglas Garcia

 DESPACHOS

 DESPACHO DE COAUTORIA
PL Nº 299/2020
Deferido o requerimento de coautoria ao PL 299/2020.
Em 3/12/2020.
a) CAUÊ MACRIS – Presidente

 DESPACHO DE ARQUIVAMENTO
REQUERIMENTO Nº 1572/2020
Arquive-se por perda superveniente de objeto.
Em 2/12/2020.
a) CAUÊ MACRIS – Presidente

 Comissões
 CONVOCAÇÕES

 COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PLANEJAMENTO
CONVOCAÇÃO
Convoco, nos termos regimentais, as Senhoras Deputadas 

e os Senhores Deputados abaixo relacionados, membros desta 
Comissão, para uma Reunião Extraordinária a realizar-se no dia 
04/12/2020, sexta-feira, às 10:30 horas, em ambiente virtual, 
com transmissão ao vivo pela Rede ALESP, com a finalidade de 
deliberar sobre o voto do Sr. Relator, Deputado Estevam Gal-
vão, e o voto em separado apresentado pelos Srs. Deputados 
Paulo Fiorilo e Teonílio Barba, ao RGL 3455/20, de interesse do 

 REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº 779, DE 2020
Nos termos do artigo 20, inciso XVI, da Constituição do Estado de São Paulo, combinado com o artigo 166 do Regimento 

Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, requeiro que se oficie ao ilustre Senhor Paulo César Tagliavini - Superin-
tendente do Departamento de Estradas e Rodagem - DER, requisitando-lhe as seguintes informações:

1 - Com relação aos trechos administrados pela Concessionária Tamoios, estrada que interliga São José dos Campos a Cara-
guatatuba, especificamente no que se refere aos radares em operação, requeiro informações acerca da relevância e finalidade 
que tais dispositivos possuem no trecho, tendo em consideração a expressiva quantidade de dispositivos existentes ao longo da 
Rodovia, pouco mais de 23 (vinte e três) considerando os sentidos norte e sul entre dispositivos móveis e fixos em mais de 60 km 
de extensão. (Vide anexo)

2 - Disponibilizar a relação da média de acidentes com as respectivas causas dos últimos 6 meses.
JUSTIFICATIVA
A Rodovia dos Tamoios liga as cidades de São José dos Campos e Caraguatatuba. Os trechos sob concessão são: Planalto, Serra 

e Vias de Acessos.
Segundo a Concessionária Tamoios em nota publicada em 26 de novembro de 2020 (1), novos equipamentos de velocidade 

estão homologados para funcionar nos dois sentidos, onde o limite de velocidade na rodovia é de 80 Km/h. Com a instalação 
desses novos radares fixos nos quilômetros 22,4 e 65,5 a limitação é de 60 Km/h. Na serra, os equipamentos possuem limite de 
velocidade de 40 Km/h.

Ocorre que a expressiva quantidade de dispositivos existentes ao longo da Rodovia, pouco mais de 23 (vinte e três) conside-
rando os sentidos norte e sul entre dispositivos móveis e fixos em mais de 60 km de extensão, são motivo de reiteradas reclama-
ções pelos usuários. Portanto, tais informações são de grande valia para compreendermos a razão, seja por meio de estudo técnico 
ou outro que o substitua, da implantação desses dispositivos de velocidade, além da sua eficácia quanto ao objetivo a ser atingido.

Ante todo o exposto, se faz necessário o presente requerimento de informação.
Sala das Sessões, em 3/12/2020.
a) Tenente Coimbra

http://www.der.sp.gov.br/WebSite/MalhaRodoviaria/PesquisaRadar.aspx 

(1) https://concessionariatamoios.com.br/noticias/show/1112/nota-sobre-operacao-dos-radares-portateis

 REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
Nº 780, DE 2020
Nos termos do artigo 20, inciso XVI da Constituição do 

Estado, combinado com o artigo 166 do Regimento Interno, 
requeiro que se oficie ao Exmo. Sr. Coronel Nivaldo César 
Restivo, Secretário de Estado da Secretaria de Administração 
Penitenciária, para que preste informações referente a decisão 
do Tribunal de Justiça Militar, que determina que Policiais 
Militares demitidos da corporação cumpram pena em presídios 
comuns do estado.

1. Como a SAP está lidando com os agentes de Segurança 
Pública encaminhados aos presídios comuns?

2. Quais medidas de segurança estão sendo tomadas para 
garantir a integridade física dos agentes de segurança pública 
que se encontram no sistema prisional?

3. No mesmo sentido, quais medidas estão sendo tomadas 
para as famílias que vão visitar os seus familiares, já que são 
familiares de profissionais de segurança pública?

JUSTIFICATIVA
Recebemos em nosso Gabinete vários questionamentos de 

familiares de Agentes de Segurança Pública que cumprem suas 
penas no sistema carcerário comum, sem um lugar específico 
para agentes de segurança, e, Policiais Militares que cumprem 
suas penas no presídio Romão Gomes, preocupados com a sua 
integridade física e segurança.

Diante do ocorrido, e na expectativa da atenção Exmo. Sr. 
Secretário, sua equipe e órgão correspondente, solicito a apre-
ciação desta, esclarecimentos e me colocando à disposição para 
quaisquer esclarecimentos.

Aproveito a oportunidade para apresentar protestos de 
estima e consideração.

Sala das Sessões, em 3/12/2020.
a) Adriana Borgo

 REQUERIMENTOS

 LETICIA AGUIAR
1637/2020
Propõe um voto de congratulações com os estudantes: 

Lorenzo Cavalcante Soares, Bianca Rebouças, João Pedro Pria-
mo e Max Seishum Murata Muller; todos da Escola Estadual 
Professor Alceu Maynard Araújo localizada em São José dos 
Campos, pela conquista da vitória no prêmio de robótica reali-
zado na Turquia.

RICARDO MADALENA
1638/2020
Propõe um voto de congratulações pelo aniversário do 

município de Presidente Alves.
1639/2020
Propõe um voto de congratulações pelo aniversário do 

município de Iguape.
1640/2020
Propõe um voto de congratulações pelo aniversário do 

município de Avaí.
VALERIA BOLSONARO
1626/2020
Propõe um voto de congratulações pelo aniversário do 

município de Sertãozinho.
1627/2020
Propõe um voto de congratulações pelo aniversário do 

município de Mongaguá.
1628/2020
Propõe um voto de congratulações pelo aniversário do 

município de Presidente Alves.
1629/2020
Propõe um voto de congratulações pelo aniversário do 

município de Santa Bárbara D' Oeste.
1630/2020
Propõe um voto de congratulações pelo aniversário do 

município de Chavantes.
1631/2020
Propõe um voto de congratulações pelo aniversário do 

município de Conchas.
1632/2020
Propõe um voto de congratulações pelo aniversário do 

município de Iguape.
1633/2020
Propõe um voto de congratulações pelo aniversário do 

município de Avaí.
1634/2020
Propõe um voto de congratulações pelo aniversário do 

município de Birigui.
1635/2020

Propõe um voto de congratulações pelo aniversário do 
município de Araçatuba.

1636/2020
Propõe um voto de congratulações pelo aniversário do 

município de Taubaté.

 REQUERIMENTO DE COAUTORIA
PL Nº 299/2020
Ao Presidente
Requeiro a Vossa Excelência a coautoria no Projeto de Lei 

n.º 299, de 2020, de autoria do nobre Deputado Gil Diniz, que 
“Reconhece a atividade religiosa como essencial para a popu-
lação do Estado em tempos de crises ocasionadas por moléstias 
contagiosas, epidemias, pandemias ou catástrofes naturais”.

Sala das Sessões, em 3/12/2020.
a) Gilmaci Santos
De acordo,
a) Gil Diniz

 REQUERIMENTO SOLICITANDO LICENÇA
THIAGO AURICCHIO, nos termos do artigo 84, Inciso II, do 

Regimento Interno, no período de 12/11/2020 a 26/11/2020.

 INDICAÇÕES
 CAIO FRANÇA
3996/2020
Indica ao Sr. Governador a substituição de todo pavimento 

de madeira, bem como, a manutenção e substituição de todos 
os guarda corpos da Ponte Pênsil, localizada no município de 
São Vicente.

DELEGADO BRUNO LIMA
3995/2020
Indica ao Sr. Presidente do Tribunal de Justiça a adoção das 

medidas necessárias para que os candidatos aprovados no Con-
curso Público de Escrevente Técnico Judiciário para todas as Cir-
cunscrições Judiciárias que compõem a 2ª Região Administrati-
va Judiciária, realizado em 2018 e Homologado em 01/03/2019, 
sejam nomeados e empossados pelo Poder Judiciário do Estado.

 SUBSTITUTIVOS

 SUBSTITUTIVO Nº 1, AO PROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 42, DE 2020
Dê-se ao Projeto de Decreto Legislativo nº. 42, de 2020, a 

seguinte redação:
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 42, DE 2020

Fica sustado o Decreto nº 65.319/2020 de 30 de novem-
bro de 2020 que altera o Anexo II do Decreto nº 64.994, 
de 28 de maio de 2020, que dispõe sobre a medida de 
quarentena de que trata o Decreto nº 64.881, de 22 de 
março de 2020, e institui o Plano São Paulo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DECRETA:

Artigo 1º - Fica sustado o Decreto número 65.319/2020 de 
30 de novembro de 2020 que altera o Anexo II do Decreto nº 
64.994, de 28 de maio de 2020, que dispõe sobre a medida de 
quarentena de que trata o Decreto nº 64.881, de 22 de março 
de 2020, e institui o Plano São Paulo.

Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data da sua 
publicação.

JUSTIFICATIVA
Trata-se apenas de uma pequena correção no Projeto de 

Decreto Legislativo nº 42/2020, protocolado pelo brilhante par-
lamentar, Deputado Douglas Garcia, de forma a complementá-
-lo em seu aspecto legístico.

No mais coadunamos com toda a justificativa apresentada 
no corpo da mencionada propositura.

Apenas para aperfeiçoar o texto já apresentado é que 
apresentamos tal Substitutivo, no que pleiteamos que seja 
apreciado e acolhido.

Sala das Sessões, em 3/12/2020.
a) Gil Diniz

 EMENDAS

 EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 19 DE 2020
I - Suprima-se a alínea “p”, do inciso I, do artigo 2º, do 

Projeto de Resolução nº 19/2020.
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